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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA
CONSELHO SUPERIOR


ATA DA 76ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA
Aos vinte e oito dias do mês de julho de dois mil e vinte, às 14:40 horas, na sala de reuniões do Gabinete da Defensoria Pública Geral localizado no prédio sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, em Belém, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154 – facultada a participação de forma virtual, via aplicativo Zoom, devido à atual situação de pandemia – reuniram-se os Membros do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, o Defensor Público Geral, JOÃO PAULO CARNEIRO GONÇALVES LEDO, a Subdefensora Pública Geral, MÔNICA PALHETA FURTADO BELÉM DIAS, o Corregedor-Geral, CÉSAR AUGUSTO ASSAD; a Ouvidora-Geral, NORMA MIRANDA BARBOSA, os Conselheiros eleitos: CARLOS DOS SANTOS SOUSA, ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO, BRUNO BRAGA CAVALCANTE, ALEXANDRE MARTINS BASTOS, JULIANA ANDRÉA OLIVEIRA, DOMINGOS LOPES PEREIRA, RENAN FRANÇA CHERMONT RODRIGUES e; e o Representante da ADPEP, MARCUS VINICIUS CAMPOS DA SILVEIRA FRANCO, para a realização da 76ª Sessão Extraordinária, tendo como pauta o julgamento do PROCESSO Nº 482/2020 – CSDP / PAE Nº 2020/443042 / ASSUNTO: Projeto de Lei que institui a Residência Jurídica no âmbito da Defensoria Pública do Estado do Pará / PROPONENTE: JOSÉ ADAUMIR ARRUDA DA SILVA – DIRETOR DA ESCOLA SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA / RELATOR: DOMINGOS LOPES PEREIRA. Ausente, justificadamente, a Conselheira BEATRIZ FERREIRA DOS REIS, por estar com problemas de conexão (via Zoom). O Presidente declarou aberta a sessão e fez os pronunciamentos iniciais, informando aos presentes quanto às atualizações na aba de legislação do site da DPE. O Conselheiro Carlos Sousa informou que participou de reunião no âmbito da DPE-GO e CONDEGE para tratar sobre a atuação junto aos tribunais superiores. A Ouvidora-Geral se pronunciou acerca dos trabalhos e desafios iniciais à frente do cargo. O Conselheiro Alexandre se comprometeu a enviar moção de apoio e fortalecimento da DPE na ADI de autoria da ANOREG acerca da Lei do FUNDEP. Em seguida, o Representante da ADPEP usou da palavra. Ato contínuo, passou-se à apreciação da matéria constante na ordem do dia. O autor da proposta, Defensor José Adaumir Arruda da Silva, fez breve apresentação e justificativa de sua proposta, que elaborou conjuntamente ao Defensor Público-Geral. O Relator passou à leitura de seu voto, sendo, em suma, favorável à aprovação do projeto de lei a ser enviado à ALEPA. Cópia do voto anexa a esta ata. A Conselheira Juliana apresentou manifestação, com sugestões no sentido de passar alguns pontos da resolução para o projeto de lei, porém não foram acatadas pelo plenário. O Conselheiro Bruno Braga levantou discussão no sentido de deixar expresso que o projeto não causa aumento de despesas, em face da vedação da Lei Complementar Federal 173/2020, sugestão que foi contemplada pelo proponente, o qual propôs a seguinte redação no Art. 4º: “Não haverá aumento de despesas decorrentes da aplicação desta Lei, que correrão à conta das dotações próprias da Defensoria Pública do Estado do Pará, consignadas no orçamento do Estado do Pará, nos termos da legislação em vigor”. A redação foi acatada à unanimidade. O Presidente submeteu ao plenário a votação quanto ao mérito: todos os Conselheiros presentes votaram com o Relator, havendo a rejeição das alterações sugeridas pela Conselheira Juliana, acompanhadas pelo Conselheiro Carlos Sousa. RESULTADO: À unanimidade, o Conselho Superior deliberou pelo encaminhamento do projeto de lei à Assembleia Legislativa do Estado do Pará, nos termos do voto do Relator e da alteração sugerida pelo proponente em relação ao Art. 4º. O Defensor Público-Geral informou que ainda remeterá o projeto após o encaminhamento ao NUPLAN e ao NUJUR. Nada mais havendo a tratar, o Presidente mandou encerrar, às 17:57 horas, a presente ATA que foi lavrada por mim....................................................., Pedro Victor Nunes de Queiroz, Secretário Executivo do Conselho Superior, e que, após lida e aprovada, vai assinada pelos Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará que participaram presencialmente, ao tempo que certifico a participação virtual, via Zoom, dos Conselheiros CARLOS DOS SANTOS SOUSA, ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO, BRUNO BRAGA CAVALCANTE, ALEXANDRE MARTINS BASTOS, JULIANA ANDRÉA OLIVEIRA, DOMINGOS LOPES PEREIRA e do representante da Associação dos Defensores Públicos do Estado do Pará, MARCUS VINICIUS CAMPOS DA SILVEIRA FRANCO.
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